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Ministério Público Eleitoral

Promotoria Eleitoral da 43ª Zona Eleitoral do Estado do Ceará

__________________________________________________________________


NATUREZA: Requerimento administrativo
CLASSE: Parecer
AUTOS DO PROCESSO Nº: 21-11.2016.6.06.0043

Meritíssima Juíza;
I –SÍNTESE DO REQUERIMENTO
Trata-se de requerimento de regularização de filiação partidária formulado por Maria das Graças Fernandes da Cunha. Aduz que é filiada ao Partido Democrático Trabalhista – PDT desde o dia 01 de abril de 2016.
Aduz, porém, que a referida filiação nos quadros do PDT do município de Cariús/CE não foi informada, por motivo desconhecido, à Justiça Eleitoral.





A parte juntou comunicação de desligamento do PMDB (fl. 10), ficha de filiação partidária do PDT (fl. 11), operação do registro de filiação (fl. 12), lista de filiados do partido (fls. 13/14), edital de convocação de convenção municipal (fl. 15) e certidão do TSE que atesta o seu estado de não filiado a partido político (fl. 09). À fl. 13 dos autos foi juntada certidão emitida pelo cartório eleitoral informando que NÃO consta nos registros internos do sistema filiaweb do Partido Democrático Trabalhista – PDT do município de Cariús/CE a inclusão do registro de filiação da requerente.
É o relatório do essencial.

Vieram os autos com vista ao Ministério Público Eleitoral.

II – DO MÉRITO




Razão não assiste à requerente, consoante passa a expor.




Como cediço, para concorrer a cargo eletivo, o eleitor deverá estar filiado ao respectivo partido pelo prazo mínimo definido em lei antes da data fixada para as eleições majoritárias ou proporcionais.
A prova da filiação partidária, inclusive com vista à candidatura a cargo eletivo, será feita com base na última relação oficial de eleitores recebida e armazenada no sistema de filiação (art. 21, da Resolução nº 23.117, do TSE, de 20 de agosto de 2009).




Tratando-se de ato complexo, a filiação partidária se comprova pelo cadastro eleitoral, com dados constantes do banco de dados da Justiça Eleitoral, alimentados pelos próprios partidos políticos.




Nesse sentido:

TRE-ES - RECURSO ELEITORAL RE 31350 ES (TRE-ES)
Data de publicação: 13/08/2012

Ementa: RECURSO. REGISTRO DE CANDIDATURA. FILIAÇÃO PARTIDÁRIA. NÃO INCLUSÃO NOME CANDIDATO SISTEMA FILIAWEB. DESÍDIA DO PARTIDO POLÍTICO. DOCUMENTOS UNILATERAIS. NÃO COMPROVAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 20 DO TSE. RECURSO IMPROVIDO. 1. O fato de constar no órgão de direção provisória do partido na circunscrição municipal e de exercer o cargo de tesoureiro (fls. 36/38) não atribui automaticamente ao recorrente a condição de filiado, muito embora, reconheça-se, que o recomendável é que os integrantes deste órgão sejam filiados à agremiação. 2. A prova da filiação partidária dá-se pelo cadastro eleitoral, com dados constantes do banco de dados desta Especializada, alimentados pelas agremiações partidárias, o qual goza de presunção de veracidade e fé pública. Ou seja, a Justiça Eleitoral forma o banco de dados com os nomes por essas informados, mediante listas encaminhadas ao TSE através do sistema filiaweb, momento em que o ato de se filiar a um partido político se aperfeiçoa, tratando-se, portanto, de ato complexo. Recurso conhecido e não provido. (grifou-se)
Por sua vez, os partidos políticos devem remeter aos Juízes Eleitorais, na segunda semana dos meses de abril e outubro de cada ano, para arquivamento, publicação e cumprimento dos prazos de filiação partidária para efeito de candidatura a cargos eletivos, a relação dos nomes de todos os seus filiados (art. 19, caput da Lei n.º 9096/95).




E, caso não remetam a relação nos prazos mencionados, permanece inalterada a filiação de todos os eleitores constante da relação remetida anteriormente (art. 19, §1º, da Lei n.º 9096/95)




Por outro lado, em havendo prejuízos decorrentes de desídia ou de má-fé, os prejudicados poderão requerer diretamente ao juiz eleitoral a intimação do partido para que remeta a relação dos nomes de todos os seus filiados, no prazo que fixar, não superior a 10 (dez) dias, sob pena de desobediência (art. 2º, §4º, da Resolução nº 23.117, do TSE, de 20 de agosto de 2009).
Para isso, é necessário que o prejudicado procure o cartório eleitoral a fim de comprovar o vínculo partidário, de modo a possibilitar a elaboração da relação especial de que trata o art. 8º, parágrafo único, inciso VI, da Resolução nº 23.117, de 20 de agosto de 2009.
As relações especiais são destinadas especificamente ao cumprimento do disposto no art. 19, § 2º da Lei dos Partidos Políticos, ou seja, àqueles prejudicados por desídia ou má-fé.

Comprovada a filiação e a omissão do partido, o juiz eleitoral deverá intimar a agremiação política, a fim de que o nome do eleitor seja inscrito na listagem de filiação do requerente em sua relação interna e a submeta para o processamento especial.
A regulamentação sobre esse processamento especial é realizada pela Corregedoria Geral Eleitoral, em época definida por cronograma específico (junho e dezembro).
Assim, os partidos têm até o dia 2 de junho para submeter a relação especial de filiados via internet, conforme Provimento nº. 9/2016-CGE. A publicação da relação oficial de filiados deve ser realizada no dia 9 de junho no site do TRE.




No caso dos autos, resta inviável a pretensão da requerente no sentido de regularizar sua filiação partidária após o prazo para o envio das relações especiais.





Por pertinência, colacionam-se as seguintes jurisprudências:
TRE-ES - RECURSO ELEITORAL RE 5018 ES (TRE-ES)
Data de publicação: 14/08/2012

Ementa: RECURSO ELEITORAL - REINCLUSÃO NA LISTA DE FILIADOS A PARTIDO POLÍTICO - EXPIRADO O PRAZO PARA ENVIO DAS RELAÇÕES ESPECIAIS DE FILIAÇÃO PARTIDÁRIA - IMPOSSIBILIDADE DE INCLUSÃO - RECURSO IMPROVIDO. Incabível a reinclusão de filiado na relação oficial de partido político em momento posterior ao término do prazo para envio das relações especiais de filiação partidária. (grifou-se)
TRE-MG - 73.2012.613.0281 RE RECURSO ELEITORAL REL 1173 MG (TRE-MG)
Data de publicação: 04/07/2012

Ementa: Recurso Eleitoral. Requerimento. Filiação partidária. Pedido julgado improcedente. Alegação de que o interessado não foi adicionado na listagem partidária na data da respectiva filiação por equívoco reconhecido pelo próprio partido. Aplicação do disposto no art. 19 , § 2º , da Lei nº 9.096 , de 19/9/1995 e art. 4º, § 2º c/c art. 20, ambos da Resolução TSE nº 23.117 , de 20/8/2009. Impossibilidade de envio de listas especiais pelo partido no período solicitado nos autos, uma vez que decorrido o prazo para apresentação de tais listas. Recurso não provido. (grifou-se)




Em acréscimo, a ficha de filiação partidária do PDT (fl. 11) e a operação do registro de filiação (fl. 12) são documentos produzidos unilateralmente, não sendo aptos a comprovar a regular e tempestiva filiação, por não gozarem de fé pública.




Nesse sentido, os seguintes julgados:

TRE-PA - RCAND Recurso Eleitoral em Registro de Candidatura RE 14769 PA (TRE-PA)
Data de publicação: 18/08/2012

Ementa: RECURSO ELEITORAL. REGISTRO DE CANDIDATURA. ELEIÇÕES 2012. VEREADORA. FILIAÇÃO PARTIDÁRIA. COMPROVAÇÃO. DOCUMENTOS INIDÔNEOS. IMPROVIMENTO. 1. Conforme tranqüila jurisprudência do c. TSE "documentos produzidos unilateralmente por partido político ou candidato - na espécie, ficha de filiação, ata de reunião do partido e relação interna de filiados extraída do respectivo sistema - não são aptos a comprovar a filiação partidária, por não gozarem de fé pública. Não incidência da Súmula TSE n.º 20" (Precedente: TSE - AgrReg no REspe nº 338.745, rel Min. Aldir Passarinho). 2. Recurso conhecido e improvido.

A prova da filiação partidária dá-se pelo cadastro eleitoral, não se sobrepondo, a este, ato unilateral das partes interessadas, como a ficha de filiação, a declaração do partido político, a ocorrência de mensagens eletrônicas entre o partido e o recorrente e a ata de reunião partidária. A teor da Resolução/TSE nº 23.117/2009, cumpre ao partido político encaminhar à Justiça Eleitoral - para arquivamento, publicação e cumprimento dos prazos de filiação, objetivando a candidatura - a relação dos filiados na respectiva zona eleitoral. (Recursos Especiais Eleitorais n.º 3153-63, de 3.11.10; 3364-02, de 16.12.10; 3365-84, de 16.12.10).

Na mesma linha os Recursos Especiais Eleitorais n.º 5552-28, de 4.11.10; 1958-55, de 3.11.10; 2878-17, de 11.11.10; 3387-45, de 6.10.10 e 5803-46, de 15.9.10, onde, em síntese, foi decidido que “documentos produzidos unilateralmente por partido político ou candidato - na espécie, ficha de filiação, ata de reunião do partido e relação interna de filiados extraída do respectivo sistema - não são aptos a comprovar a filiação partidária, por não gozarem de fé pública. Não incidência da Súmula nº 20/TSE.”
Nessa ordem de idéias, entendo que a regularização de filiação partidária não é possível, tendo em vista o decurso do prazo para o envio da relação especial previsto no art. 1º do Provimento nº 9 - CGE, de 2 de maio de 2016, uma vez que a requerente o protocolou o presente pedido apenas no dia 26 de julho de 2016, de forma intempestiva, portanto, de modo que deve ser indeferido.
III - CONCLUSÃO




Diante do exposto, opina este representante ministerial pelo indeferimento do pedido de inclusão do nome da requerente na lista de filiados do Partido Democrático Trabalhista – PDT na Justiça Eleitoral, pelas razões jurídicas acima elencadas.
Jucás/CE, 05 de agosto de 2016.

José Borges de Morais Júnior

Promotor Eleitoral
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